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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SOLDADO DA 
BORRACHA. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TRABALHADORA RURAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DECISÃO DE ACORDO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
568/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação pelo rito ordinário em desfavor do 
Instituto Nacional do Seguro Social –  INSS objetivando, em via de 
antecipação de tutela, o restabelecimento do beneficio de aposentadoria por 
invalidez de trabalhador rural que antes recebia. Na sentença, o pedido foi 
julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente modificada.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
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da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - No caso retratado, quanto ao requisito da atualidade, 
confrontou acórdão da Segunda Turma com outro prolatado pela Sexta 
Turma em 2004, portanto há quase 18 anos, não demonstrando sequer que a 
divergência persiste até hoje.

V - Além do descumprimento do requisito da atualidade, deixou 
a parte de atender ao requisito formal da demonstração analítica da 
divergência entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas.

VI - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

VII - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SOLDADO DA 
BORRACHA. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TRABALHADORA RURAL. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DECISÃO DE ACORDO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
568/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação pelo rito ordinário em desfavor do 
Instituto Nacional do Seguro Social –  INSS objetivando, em via de 
antecipação de tutela, o restabelecimento do beneficio de aposentadoria por 
invalidez de trabalhador rural que antes recebia. Na sentença, o pedido foi 
julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente modificada.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de 
mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 
requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo 
necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 
(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)

III - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
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da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

IV - No caso retratado, quanto ao requisito da atualidade, 
confrontou acórdão da Segunda Turma com outro prolatado pela Sexta 
Turma em 2004, portanto há quase 18 anos, não demonstrando sequer que a 
divergência persiste até hoje.

V - Além do descumprimento do requisito da atualidade, deixou 
a parte de atender ao requisito formal da demonstração analítica da 
divergência entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas.

VI - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

VII - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp n. 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VIII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Raimunda Moreira de Souza contra 

decisão proferida pelo Ministro Relator, Francisco Falcão, que deu provimento ao recurso 
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especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social com fundamento no art. 105, 

III, a, da Constituição Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

julgar improcedente o pedido inicial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O agravante vem discutindo a matéria recursal, porém para levar a frente necessita 
que a decisão proferida seja do colegiado e não do relator(MONOCRÁTICO), pois neste 
egrégio Superior Tribunal de Justiça STJ, tem dois entendimentos de TURMAS, para tanto, 
para ingressar com embargos de divergência, nos termos do art. 1.043 e 1044, do 
CPC,(artigo 1.044) delega o Regimento Interno do STJ a regulação do procedimento dos 
embargos de divergência que hoje é tratada nos artigos 266 e seguintes. O recurso é cabível 
contra decisão de turma, em recurso especial, que divergir de decisão de outra turma, de 
seção ou da Corte Especial.

[...]
Além do mais, a alegação deque o STJ possui entendimento não é absoluta, referente 

apercepção simultânea de benefício previdenciários com a pensão vitalícia dos seringueiros 
(soldados da borracha), uma vez que existe divergencia da decisão agravada entre o RESP 
nº 501035/CE, DJ de 06.12.2004e oResp.1755140/AM, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2019,DJe.30/05/2019, sendo, 
portanto, totalmente divergentes, padecendo o julgado novo de ofensa a coisa julgada, 
devendo, portanto, prevalecer a primeira decisão, que foi preventa em face da decisão nova.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de 

admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de 

exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 
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que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. 

(EREsp n. 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 

19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; 

AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

DJe 3/4/2014.)

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, 

DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

No caso retratado, quanto ao requisito da atualidade, confrontou acórdão 

da Segunda Turma com outro prolatado pela Sexta Turma em 2004, portanto há quase 18 

anos, não demonstrando sequer que a divergência persiste até hoje.

Além do descumprimento do requisito da atualidade, deixou a parte de atender 

ao requisito formal da demonstração analítica da divergência entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas.
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A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 

AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 1.655.635/SE, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : RAIMUNDA MOREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : ROBERTO ALVES DE SÁ - AC004013

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIMUNDA MOREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : ROBERTO ALVES DE SÁ - AC004013
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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